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 Despacho (extracto) n.º 27517/2008
Por despacho do Subdirector -Geral de 15 de Outubro de 2008, por 

delegação da Directora -Geral (Diário da República, 2.ª série, n.º 159 
de 20 -08 -2007):

Florbela Ramos de Brito Casinhas, escrivã -adjunta do 5.º Juízo 
Criminal de Lisboa a exercer funções como destacada na Secretaria-
-Geral de Injunção de Lisboa — autorizada a permuta para idêntico 
lugar da Secretaria -Geral de Injunção de Lisboa, cessando o desta-
camento;

Lucília Pacheco Amaral Márcia Almeida, escrivã -adjunta da 
Secretaria -Geral de Injunção de Lisboa a exercer funções como 
destacada no 5.º Juízo Criminal de Lisboa — autorizada a permuta 
para idêntico lugar do 5.º Juízo Criminal de Lisboa, cessando o 
destacamento.

(Aceitação: 2 dias)
(Não carece de Fiscalização Prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Outubro de 2008. — A Directora de Serviços, Helena Almeida. 

 Instituto dos Registos e do Notariado, I. P.

Despacho (extracto) n.º 27518/2008

Por despacho do Presidente do Instituto dos Registos e do 
Notariado, I. P., de 17 de Abril de 2008, foi Rosa Maria Amaral da 
Cunha, escriturária na situação de licença sem vencimento, autorizada 
a regressar ao serviço, nos termos do n.º 4 do artigo 108.º do Decreto-
Lei n.º 26/2004, de 4 de Fevereiro, para lugar do quadro paralelo do 
município de Lisboa, ficando integrada na 4.ª Conservatória do Registo 
Civil de Lisboa.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas)

13 de Outubro de 2008. — A Vice-Presidente, Carolina Ferra. 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento 
do Território e das Cidades

Despacho n.º 27519/2008
Tendo em vista a construção da conduta adutora gravítica do sistema de 

abastecimento de água do Rabagão situada no concelho de Vieira do Minho, 
parte integrante do sistema multimunicipal de abastecimento de águas e 
saneamento do Vale do Ave e no exercício das competências que me foram 
delegadas pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Território e do De-
senvolvimento Regional, pelo despacho n.º 16 162/2005 (2.ª série), publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 141, de 25 de Julho de 2005, determino, 
nos termos dos artigos 1.º a 3.º do Decreto -Lei n.º 34 021, de 11 de Outubro 
de 1944, e dos artigos 8.º, 13.º e 14.º do Código das Expropriações, aprovado 
pela Lei n.º 168/99, de 18 de Setembro, com os fundamentos constantes 
da informação n.º 302/DSO.DEJ/2008, de 23 de Setembro, da Direcção-
-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano, o seguinte:

1) As parcelas de terreno, identificadas no mapa e planta publicados 
em anexo ao presente despacho e que dele fazem parte integrante, ficam, 
de ora em diante, oneradas com carácter permanente pela constituição 
de servidão administrativa de aqueduto público subterrâneo, a favor da 
Águas do Ave, S. A., criada pelo Decreto -Lei n.º 135/2002, de 14 de 
Maio, concessionária do sistema multimunicipal de abastecimento de 
água e saneamento do Vale do Ave para captação, tratamento e distribui-
ção de água para consumo público e para recolha, tratamento e rejeição 
de efluentes nos concelhos de Fafe, Guimarães, Póvoa de Lanhoso, 
Santo Tirso, Trofa, Vieira do Minho, Vila Nova de Famalicão e Vizela;

2) A servidão administrativa, com a área total de 780 m² distribuída 
por três parcelas de terreno, incide sobre uma faixa de 3 m de largura 
(1,5 m para cada lado do eixo longitudinal da conduta), implicando:

a) A ocupação permanente do subsolo na zona de instalação da conduta 
e respectivos acessórios, incluindo as caixas de visita;

b) A inibição dos proprietários, arrendatários ou a qualquer título 
possuidores dos terrenos, de realizar escavações, edificar qualquer tipo 
de construção duradoura ou precária e plantar árvores de qualquer es-
pécie perene de porte médio ou grande ou cuja raiz atinja profundidades 
superiores a 0,4 m na zona aérea ou subterrânea de incidência;

c) A obrigação dos actuais e subsequentes proprietários, arrendatários 
ou a qualquer título possuidores dos terrenos em causa, manterem livre 
a respectiva área e consentirem, sempre que se mostre necessário, no 
seu acesso e ocupação pela Águas do Ave, S. A., nos termos e para os 
efeitos do preceituado nos artigos 1.º e 2.º do Decreto -Lei n.º 34 021, 
de 11 de Outubro de 1944;

3) Os encargos com a servidão administrativa constituída são respon-
sabilidade da Águas do Ave, S. A.

17 de Outubro de 2008. — O Secretário de Estado do Ordenamento 
do Território e das Cidades, João Manuel Machado Ferrão.

Conduta Adutora Gravítica do Rabagão — SAA

Mapa de Áreas 

Parcela Nome e morada dos interessados Freguesia/Concelho Matriz Descrição
Predial Confrontações Natureza da Parcela Área

(m2)

01 Manuel Barros Valente e esposa, 
Silvina Fernanda da Costa 
Valente, Rua do Marco, n.º 
35, 1.º, Santa Marinha, 4400-
215 Vila Nova de Gaia.

Campos/Vieira do 
Minho.

R-420 Norte: António Fernandes 
Gonçalves Picão.

Sul: Caminho Público.
Nascente: Caminho de Ser-

vidão.
Poente: António Fernandes 

Gonçalves Picão.

Espaço de Aglomerado 
Tipo III

276,00

02 António Fernandes Gonçalves 
Picão e esposa, Adelaide 
Pereira, Campos, 4850-042 
Vieira do Minho.

Campos/Vieira do 
Minho.

R-414 Norte: Caminho Público.
Sul: Manuel Barros Va-

lente.
Nascente: Terrenos do Pró-

prio.
Poente: Terrenos do Pró-

prio.

Florestal  . . . . . . . . . . . 368,00

 Despacho (extracto) n.º 27516/2008
Por despacho do Subdirector -geral de 16 de Outubro de 2008, 

por delegação da Directora -Geral (Diário da República, 2.ª série, 
n.º 159, de 20 de Agosto de 2007), foi nomeado por provimento 
automático para o quadro desta Direcção -Geral o técnico profis-
sional especialista do quadro de pessoal da ex -Direcção -Geral do 
Património, Carlos Alberto da Costa Alves dos Santos, de acordo 
com o n.º 9 do artigo 12.º da Lei n.º 53/2006, de 07 de Dezembro, 
sendo remunerado pelo 4.º escalão, índice 316, com efeitos a 01 
de Julho de 2008.

17 de Outubro de 2008. — A Directora de Serviços, Helena Almeida 
Esteves. 
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 Despacho n.º 27520/2008

Com vista à implantação da Emissário de Descarga da ETAR de Santo 
Emilião — Frente de Drenagem de Santo Emilião (FD2), infra -estrutura 

que constitui parte integrante do Sistema Municipal de Abastecimento 
de Água e de Saneamento do Vale do Ave, veio a Águas do Ave, S. A., 
requerer ao Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Território e do 
Desenvolvimento Regional, a constituição de servidão administrativa de 
aqueduto público subterrâneo, com carácter de urgência, sobre três par-
celas de terreno, localizadas na freguesia do Campo, concelho de Póvoa 
do Lanhoso, identificadas no mapa de áreas e assinaladas nas plantas 
anexos ao presente despacho e que dele fazem parte integrante.

Assim, no exercício das competências que me foram delegadas pelo 
Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvi-
mento Regional, nos termos do disposto no despacho n.º 16 162/2005, 
de 5 de Julho, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 141, de 25 
de Julho de 2005, nos termos e para os efeitos do disposto nos artigos 1.
º, 2.º, 3.º e 5.º do Decreto -Lei n.º 34 021, de 11 de Outubro de 1944, e no 
artigo 8.º do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.º 168/99 de 
18 de Setembro, e com os fundamentos constantes da informação n.º 309/
DEJ/2008, de 26 de Setembro de 2008, da Direcção -Geral do Ordena-
mento do Território e do Desenvolvimento Urbano, determino o seguinte:

1 — As três parcelas de terreno, identificadas no mapa e plantas que 
se publicam em anexo ao presente despacho e que dele fazem parte 
integrante, ficam, de ora em diante, oneradas com carácter permanente 
pela constituição de servidão administrativa de aqueduto público sub-
terrâneo, a favor da Águas do Ave, S. A.

2 — A servidão a constituir incide sobre uma faixa de 3 m de largura 
(1,5 m para cada lado do eixo longitudinal do colector), e implica os 
seguintes encargos:

a) A ocupação permanente do subsolo na zona de instalação do Emis-
sário e respectivos acessórios, incluindo caixas de vista;

b) A proibição de escavar, edificar qualquer tipo de construção du-
radoura ou precária e de plantar árvores de qualquer espécie perene, 
de porte médio ou grande, ou cuja raiz atinja profundidades superiores 
a 0,4 m;

c) Os actuais e subsequentes proprietários, arrendatários ou a qualquer 
título possuidores dos terrenos em causa ficam obrigados a respeitar e 
reconhecer o ónus constituído, bem como a zona aérea e subterrânea 
de incidência, e por via disso a consentirem, sempre que se mostre 
necessário, o acesso e ocupação pela entidade beneficiária, para efeito 
de manutenção e conservação da referida infra -estrutura.

3 — É ainda permitida a ocupação e utilização temporária de uma faixa 
de trabalho de 10 m de largura (5 m para cada lado do eixo longitudinal 
da conduta), para a execução da obra de construção durante a fase de 
instalação da conduta, nos termos do artigo 18.º do C. E.

4 — Os encargos com a servidão administrativa constituída são da 
responsabilidade da Águas do Ave, S. A.

17 de Outubro de 2008. — O Secretário de Estado do Ordenamento 
do Território e das Cidades, João Manuel Machado Ferrão.

Parcela Nome e morada dos interessados Freguesia/Concelho Matriz Descrição
Predial Confrontações Natureza da Parcela Área

(m2)

03 António Maria Barros de Abreu 
e esposa, Joaquina Antunes 
Lages de Abreu, Campos, 
4850 Vieira do Minho.

Campos/Vieira do 
Minho.

R-509 Norte: Caminho Público.
Sul: Caminho Público.
Nascente: Silvino Ribeiro 

Pires Pereira.
Poente: Luísa Fernandes 

Magalhães.

Florestal  . . . . . . . . . . . 136,00




